Excelentíssimo Senhor Juiz da 8ª Vara Criminal Do Foro Central da Comarca de Porto Alegre/RS

Processo n.º XXXXXXXXXXXX
Ação Penal

EM CARÁTER DE URGÊNCIA

Fulano de Tal, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na xxxxxxxxxxxxx, nesta Capital, através de seu procurador, respeitosamente, vem a Vossa Excelência formular o presente

Pedido de Revogação de Prisão Preventiva

com fundamento no que dispõe o art. 5º, LXV, da Constituição Federal, e art. 310, parágrafo único, c/c  art. 316, ambos do Código de Processo Penal, e de acordo com os fatos e fundamentos que passa a expor:

I - Fatos
O requerente encontra-se recolhido ao sistema prisional em virtude de prisão ocorrida no dia 25/11/00, por volta de 22 horas, nas redondezas da Vila Mário Quintana, nesta Capital, eis que, segundo o constante em denúncia já oferecida pelo Ministério Público, ter-se-ia envolvido em delito de roubo, com causa de aumento de pena motivada pelo emprego de arma e pelo suposto concurso de pessoas (art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal). 

Formalizado o Auto de Prisão em Flagrante, a regularidade do ato foi examinada em regime de plantão, após pedido de liberdade provisória formulado através da Defensoria Pública. A Exma. Sra. Promotora Plantonista, verificando inexistentes quaisquer dos requisitos autorizadores da prisão preventiva (art. 312 do Código de Processo Penal), levando em conta, ainda, a absoluta desnecessidade – em face do caso apresentado e dos bons antecedentes – de manutenção do preso no cárcere, opinou expressamente pelo deferimento da liberdade provisória, forte no art. 310, § único, do diploma processual (fl. 34). No entanto, Sua Excelência, MM. Juiz plantonista, ao contrário do opinado pelo parquet decretou a prisão preventiva por “garantia da ordem pública e conveniência da instrução criminal” (fls. 35/36). 

O réu, dessarte, em que pese a ausência de fundamento legal razoável para o decreto de tão drástica custódia cautelar, teve convertida em preventiva a prisão que era em flagrante, permanecendo, desde a data do fato, recolhido – sem necessidade, como se verá – no Presídio Central de Porto Alegre. O feito aguarda interrogatório a realizar-se apenas no dia 20.12.00.

II – Da ausência de quaisquer requisitos autorizadores do decreto de prisão preventiva – Da ausência de fundamentação da decisão que a determinou 

 A prisão, medida de extrema necessidade e de exacerbado rigor, em nenhum caso, comportará simplesmente a gravidade do delito hipoteticamente imputado. Deverá, antes, corresponder a requisito exigido por lei e atender a primordiais preceitos constitucionais de presunção de inocência, em especial quando se verifica, claramente, que o preso é primário e de bons antecedentes.   Ademais, como de resto em toda a decisão de cunho jurisdicional – mormente aquela que recomenda a privação da liberdade, bem mais precioso do homem –, a custódia preventiva deve estar esteada em ato fundamentado, no qual se vislumbra cristalina legalidade. 

Da leitura dos autos, verifica-se que nem mesmo o Ministério Público, fiscal por excelência da boa aplicação da lei, e, naquela fase, futuro dominus litis, opinou pela manutenção do requerente na prisão. Vislumbrou, desde logo, tratar-se de acusado primário, de abonados antecedentes, sobre quem recaía acusação de certa gravidade, é verdade, mas que não ensejava a medida extrema da prisão preventiva. E, em não sendo o caso do art. 312 do CPP, manifestou-se favoravelmente à soltura. 

A decisão do MM. Juiz plantonista – ao reconhecer não apenas um, mas dois requisitos legais – foi de extremado rigor, e, sobretudo, careceu da fundamentação legal exigida desde o texto constitucional,  em seu art. 5º, LXI.  Sua Excelência, simplesmente, determinou a conversão da prisão que decorreu do flagrante em custódia preventiva, arrolando requisitos que, a toda evidência, devem estar plena e seguramente demonstrados nos autos. A menção aos autorizadores da medida extrema não veio acompanhada de motivação, limitando-se a considerar o delito imputado ao requerente de “grave”.

No entanto, basta que se compulsem os autos para que se verifique que nenhuma arma de fogo foi apreendida em poder do denunciado. Tampouco se vislumbra, da prova até aqui produzida, haver ocorrido alguma perseguição policial que permitisse inferir tenha o acusado, em algum momento, se desfeito do armamento; pelo contrário: os depoimentos do auto de prisão em flagrante revelam, apenas – e aparentemente – que os indivíduos que se encontravam no veículo subtraído foram surpreendidos pela ação policial. Não se pretende antecipada incursão no terreno de mérito, a ser discutido na fase instrutória do feito,  mas é inegável, de outra parte, que a aferição da periculosidade do réu, diante dos escassos elementos até agora trazidos, constitui tarefa cercada de temeridades, de forma  que a manutenção do imputado no Presídio redunda, diante da intransponível dúvida, em constrangimento ilegal. 

Não se vislumbram, nos autos, de antemão, quaisquer motivos autorizadores da custódia preventiva.

Em primeiro lugar, não há necessidade de garantia da ordem pública, circunstância que, na ótica do MM. Juiz Plantonista, revestiria de legalidade o ato ora impugnado. Sirvamo-nos da doutrina, que é maciça e definitiva, com relação ao significado de referido requisito:

“Diz-se ser necessária, para garantia da ordem pública, quando o agente está praticando novas infrações penais, fazendo apologia de crime, incitando à pratica do crime, reunindo-se em quadrilha ou bando. Aí, a paz social exige a segregação provisória” 

Segundo FERNANDO CAPEZ, brilhante penalista,  membro do Ministério Público do Estado de São Paulo, a prisão preventiva que leva em conta o requisito da garantia da ordem pública “é decretada com a finalidade de impedir que o agente, solto, continue a delinqüir, ou de acautelar o meio social, garantindo a credibilidade da justiça, em crimes que provoquem grande clamor popular” 

Prossegue assim aduzindo:

“No primeiro caso, há evidente perigo social decorrente da demora em se aguardar o provimento definitivo, porque até o trânsito em julgado da decisão condenatória o sujeito já terá cometido inúmeros delitos. Os maus antecedentes ou a reincidência são circunstâncias que evidenciam a provável prática de novos delitos, e, portanto, autorizam a decretação da prisão preventiva com base nessa hipótese. No segundo, a brutalidade do delito provoca comoção no meio social...” 

Não existe, vê-se com clareza, nada que autorize a manutenção da prisão pelo argumento da ordem pública. Esta não é e não pode ser definida por um critério subjetivo e temerário de “gravidade de delito”. Não se pode relegar ao nosso lamentável sistema prisional – representação escancarada e reconhecida de degradação humana – indivíduo sem qualquer histórico de violação da paz social e de prática de crimes clamorosos.

Acerca da configuração desse requisito como embasamento para manter o paciente preso, é a categórica posição da jurisprudência:

“PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTO DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. NÃO-OCORRÊNCIA. 1) A prisão para garantir a ordem pública tem por escopo impedir a prática de novos crimes, não se erigindo o fato objetivo de ser o paciente jovem indicativo de sua necessidade, circunstância, aliás, que deve recomendar maior cautela no manejo de excepcional medida. Clamor popular, isoladamente, e gravidade do crime, com proposições abstratas, de cunho subjetivo, não justificam o ferrete da prisão, antes do trânsito em julgado de eventual sentença condenatória. 2) Ordem concedida.” (Acordão unânime da 6ª turma do STJ, HC nº 5626-MT, Relator Ministro Fernando Gonçalves – J. 20/05/97 – DJU 1 16.06.97 p. 27.403 – ementa oficial)

A eleição fria, e não fundamentada, de um requisito da prisão preventiva não se coaduna com o caráter de ultima ratio da prisão. Também com relação a tal aspecto, é manso o entendimento jurisprudencial, bem assim da melhor doutrina especializada, a exigir, para a manutenção da prisão provisória, motivos plausíveis, informados pela realidade dos fatos e pela efetiva necessidade de que o agente continue encarcerado.

“PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. DECRETO. FUNDAMENTAÇÃO. INSUFICIÊNCIA. A simples referência à natureza do crime e à necessidade de garantia da ordem pública e futura aplicação da lei penal, sem justificativa completa, não constituem base válida para a prisão preventiva. Habeas Corpus deferido.” (Acordão unânime da 6ª turma do STJ, RHC nº 6136-SP, Relator Ministro William Patterson – J.24.2.97 – DJU 1 07.04.97 p. 11.168 – ementa oficial)

“PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. PRESSUPOSTOS. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. A prisão preventiva, medida extrema que implica sacrifício à liberdade individual, concebida com cautela à luz do princípio constitucional da inocência presumida, deve fundar-se em razões objetivas, demonstrativas da existência de motivos concretos, sucetíveis de autorizar sua imposição. Meras considerações sobre a periculosidade da conduta e a gravidade do delito, bem como à necessidade de combate à criminalidade não justificam a custódia preventiva, por não atender aos pressupostos inscritos no art. 312, do CPP. Recurso ordinário provido. Habeas Corpus concedido. .” (RHC nº 5747-RS, Relator Ministro Vicente Leal, in DJ de 02.12.96, p. 47.723)

A decisão do decreto da prisão preventiva deve ser motivada convincentemente. Não basta como fundamento dizer que é para garantia da ordem pública, por conveniência da instrução criminal e/ou para assegurar a aplicação da lei penal, repetindo a letra fria da lei. Se o decreto de prisão preventiva se der para garantia da ordem pública, o fundamento não é só a menção do fator indicativo, mas o fato concreto que aponta sua aplicação... 

Assim é que eleger a circunstância da garantia da ordem pública, como já demonstrado acima, configura evidente coação ilegal. 

Tampouco se afigura razoável estear a prisão ao argumento legal da conveniência da instrução criminal, hipótese aventada quando o suposto agente está perturbando o andamento do processo, afugentando ou ameaçando testemunhas.
 Ora, o preso não tem histórico criminal de gravidade, e contra ele não pode militar, sem qualquer evidência séria e concreta – devidamente demonstrada nos autos – mera presunção de que, talvez, em liberdade, venha a obliterar a instrução criminal. Fosse assim, toda a prisão formalizada pelo Estado-Juiz tornar-se-ia fenômeno irreversível, na medida em que sobre todo cidadão recairia a dúvida quanto à perturbação da demanda criminal recém-instaurada e à integridade das testemunhas, o que não é razoável.  

Ademais, também aqui, carece de qualquer fundamentação a decisão judicial lançada pelo MM. Magistrado plantonista, o que a contamina de ilegalidade:

Decorrente a prisão preventiva da indicação do conveniência da instrução criminal, deve o julgador fundamentar sua decisão, apontando concretamente o fato ou fatos que impedem o andamento normal da instrução criminal, por culpa do próprio indiciado acusado, estando solto, como, por exemplo: o aliciamento das testemunhas (devidamente comprovado); ocultação de provas etc. (...) Será, pois, irregular a prisão de uma pessoa se o decreto não estiver convincentemente motivado, limitando-se em meras conjecturas. 

É lógico que não se está a negar, simplesmente, a viabilidade de harmonização entre o princípio constitucional do estado ou presunção de inocência e o instituto da prisão provisória, agora na modalidade preventiva. Atento ao tema, ensina FERNANDO CAPEZ, em contrapartida:

“No entanto, a prisão provisória somente se justifica, e se acomoda dentro do ordenamento pátrio, quando decretada com base no poder geral de cautela do juiz, ou seja, desde que necessária para uma eficiente prestação jurisdicional. Sem preencher os requisitos gerais da tutela cautelar (fumus boni iuris e periculum in mora), sem necessidade para o processo, sem caráter instrumental, a prisão provisória, da qual a prisão preventiva é espécie, não seria nada mais do que uma execução da pena privativa de liberdade antes da condenação transitada em julgado, e, isto sim, violaria o princípio da presunção da inocência. Sim, porque se o sujeito está preso sem que haja necessidade cautelar, na verdade estará apenas cumprindo antecipadamente a futura e possível pena privativa de liberdade.” 

No mesmo sentido, a abalizada palavra de LUIZ FLÁVIO GOMES, e o amparo de moderna jurisprudência:

“a prisão cautelar não atrita de forma irremediável com a presunção da inocência. Há, em verdade, uma convivência harmonizável entre ambas desde que a medida de cautela preserve o seu caráter de excepcionalidade e não perca a sua qualidade instrumental...a prisão cautelar não pode, por isso, decorrer de mero automatismo legal, mas deve estar sempre subordinada à sua necessidade concreta, real e efetiva, traduzida pelo fumus boni iuris  e o periculum in mora ” 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS-CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. PRESSUPOSTOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. CUMPRIMENTO FORA DA COMARCA. PRECATÓRIA. CPP, ART. 289. - A prisão preventiva, medida extrema que implica  sacrifício à liberdade individual, concebida com cautela à luz do princípio constitucional da  inocência  presumida, deve fundar-se  em razões objetivas, demonstrativas  da existência de motivos concretos susceptíveis de autorizar sua imposição.  Meras considerações  sobre a  gravidade do delito, bem como sobre a prova da existência de crime e indícios suficientes da autoria não justificam  a custódia preventiva, por não atender aos pressupostos inscritos no art.  312, do CPP. - A circunstância única de responder o réu em liberdade por anterior crime de tráfico droga não impede a concessão de liberdade provisória, em face do princípio Constitucional da presunção de inocência. Para  o cumprimento de ordem de prisão em lugar fora  da jurisdição, é  imprescindível a expedição de carta precatória, contendo o inteiro teor do mandado, nos termos do preceito inscrito no art. 289, do Código de Processo Penal. - Habeas-corpus concedido. (STJ, 6ª Turma, HC 8486/MT, DJ 21/06/1999   p 00203, Relator Min. VICENTE LEAL

III) Das Condições Pessoais do Acusado, plenamente favoráveis

Fulano de Tal comprova, neste ato, possuir residência fixa, coabitando regularmente, e há bastante tempo, com sua irmã, Márcia siclana, e sua mãe, Beltrana, no endereço supramencionado (docs. 1 a 4, comprovantes antigos e recentes de residência). Embora esteja atualmente desempregado, já possui, devidamente preenchidas de registros de contratos de trabalho, 3 (três) Carteiras de Trabalho  e Previdência Social, exercendo atividades desde pelo menos 1980. Juntam-se cópias dos dados básicos de todas elas (docs. 5 a 7), inclusive dos últimos registros de atividade laboral, consignados no documento mais recente (docs.  8 e 9). 

Por onde esteve, exercendo atividades na qualidade de empregado, sempre pautou-se por conduta reconhecidamente abonada (docs. 10 a 12). 
Releva apontar, ainda – como se não bastasse tudo –  um episódio de dramáticas conseqüências, que tem afetado violentamente a vida de sua família, além das próprias e traumáticas circunstâncias da prisão em que se acha envolvido: embora seus pais estivessem separados, seu genitor, Teclano, há razoável período de tempo, encontrava-se também em sua residência, eis que portador de Mal de Alzheimer, em avançadíssimo e agravado estado, sendo justamente o ora segregado o principal responsável pelos cuidados da saúde de seu pai, como se verá. No dia da prisão, o pai do ora requerente foi internado às pressas, em decorrência das complicações da doença, comprovando-o os anexos documentos, nos quais verifica-se expressa menção aos problemas de saúde ora aludidos (docs. 13 e 14). 

Embora tenha tido alta (doc. 15), o pai do requerente necessita de permanente cuidado, inclusive com utilização de sondas, sendo que era o denunciado o encarregado do transporte e dos cuidados básicos de seu pai. Veja-se que ambos os genitores do acusado são aposentados, percebendo ínfimos proventos de salário mínimo (doc. 16), sendo que é a irmã do requerente a responsável atual pelo sustento familiar, na condição de servidora do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região. A mãe do recorrente, de sua parte, sofre de seríssima escassez de acuidade visual (doc. 17), razão por que foi, inclusive, aposentada por invalidez (doc. 18), de sorte que não consegue cuidar sozinha do ex-marido, agora em grave estado. Era Fulano de Tal, justamente, quem prestava inestimável auxílio, conforme declaram, expressamente, suas mãe e irmã (doc. 19). 
Em face das circunstâncias de extremada urgência, a irmã do preso obteve  licença temporária para os cuidados básicos do pai (doc. 20), mas deverá retornar ao trabalho no dia 10.12 próximo, não podendo, dessarte, relegar aos cuidados tão-somente da mãe a tarefa que antes incumbia ao irmão. 
Por derradeiro, cumpre informar que a saúde do próprio preso corre relevante risco. Fulano de Tal  , em 1996, chegou a ser internado no Hospital São Pedro, desta Capital, por distúrbios psiquiátricos (surto), associados ao uso abusivo de álcool e droga leve (doc. 21), doença que vem sendo, até os dias de hoje, controlada à custa de medicamentos obtidos junto ao Grupo  Hospitalar Conceição (docs. 22 a 24). Evidentemente, as péssimas condições de convívio, coabitação e sobrevivência encontradiças na casa prisional  onde  foi recolhido só tendem a permitir recaídas, pioras em suas condições gerais de saúde e – não há exagero na assertiva – novos episódios de trauma. 

Não há, por todo o exposto, razão para a protraída permanência do requerente na prisão, comprovado que possui família – com a qual colabora – e endereço fixo, onde pode ser encontrado. Ademais, é pessoa de bons antecedentes, sem registros de relevância, havendo razoáveis indícios de que não conhecesse por inteiro – uma vez comprovada sua participação nos fatos narrados na denúncia – a ilicitude de sua conduta. 

Nada evidencia a possibilidade, portanto,  de que vá fugir. Não mais do que para qualquer outro cidadão que, afinal de contas, pode fugir de suas obrigações para com a Justiça a qualquer momento. Imaginar que vá fugir não é, decerto, o argumento próprio, eficaz e correto. Fosse assim, todo o cidadão preso, por qualquer delito, deveria assim permanecer, por existir a possibilidade de evadir-se. Ainda, não se admitiria nunca que o acusado respondesse à acusação de ter  praticado crime contra a vida em liberdade, quando, ao contrário, se vê que a lei permite tal hipótese, uma vez reconhecido – como deve ocorrer no caso presente – que não há cabimento à prisão preventiva. 

“Nem mesmo a prática de crime definido como hediondo justifica a prisão preventiva se não estão presentes os pressupostos previstos no art. 312 do CPP. (JÚLIO FABRINI MIRABETE, Processo Penal, Atlas, 4ª edição, p. 382)”

Em razão do exposto:

a) com base nos fatos e fundamentos demonstrados, requer seja, com urgência, a fim de que não se venha a caracterizar constrangimento ilegal, REVOGADA A DECISÃO QUE DECRETOU A PRISÃO PREVENTIVA (fls. 35/36 dos autos), pelo reconhecimento da ausência absoluta de qualquer dos fundamentos que a justifiquem;

b) seja expedido, em conseqüência, o competente Alvará de Soltura, com a maior celeridade possível;

c) seja deferido prazo para a juntada de instrumento procuratório, face à urgência do pleito ora formulado.

São os termos em que pede deferimento.

Porto Alegre, 07 de dezembro de 2000.
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